
M U N I C I P I O    D E   V I L A    V I Ç O S A 
 
 
 

Aviso  

 

(Publicado no DR, 2ª série, n.º 68, de 21 de Abril) 

 

Procedimento Concursal com vista ao provimento de três (3) postos 

de trabalho por tempo determinado – contratos a termo resolutivo 

certo – na carreira/categoria de Assistente Técnico 

 

1. Nos termos dos artigos 33º a 38º, n.º 5 do artigo 56º e alínea h) do n.º 1 

do artigo 57º do anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 

aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, do artigo 4º do Decreto-Lei n.º 

209/2009, de 3/09 e do artigo 11º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30/04, 

alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11/01, torna-se 

público que, por deliberações do Órgão Executivo desta Câmara Municipal 

tomadas em suas reuniões ocorridas nos dias 3 e 17/03/2021, se encontra 

aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso na BEP 

– Bolsa de Emprego Público, procedimento concursal comum, na modalidade de 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado, pelo período 

de três (3) anos, tendo em vista o preenchimento dos seguintes postos de 

trabalho, assim designados no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal: 

 
Carreira e categoria: Assistente Técnico 

 Área Funcional: Administrativo 

N.º Postos de Trabalho: Três (3) 

Grau de complexidade, carreira e categoria: grau de complexidade 2, carreira 

geral de assistente técnico, categoria de assistente técnico, nos termos do 

disposto nos artigos 86º e 88º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06. 

Conteúdo Funcional: As funções a desempenhar são de natureza executiva, de 

aplicação de métodos e processos, com base em directivas bem definidas e 

instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de actuação 

comuns e instrumentais e nos vários domínios de actuação dos órgãos e 

serviços. 

Atribuição/actividade: Realiza funções de natureza executiva, de aplicações 

de métodos e processos, com base em directivas bem definidas e instruções 

gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de actuação comuns e 

instrumentais e nos vários domínios de actuação dos órgãos e serviços, 

relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente, 

contabilidade, pessoal, aprovisionamento e património, economato, educação, 

acção social e saúde, cultura, turismo, águas, arquivo e expediente, 

urbanismo, obras municipais e atendimento, conforme a área de trabalho em que 

se encontrar inserido, tendo em vista assegurar o funcionamento dos órgãos; 

assegura a transmissão da comunicação entre os vários órgãos e os 

particulares, através do registo, redacção, classificação e arquivo de 

expediente e outras formas de comunicação; assegura trabalhos de 

processamento de texto e tratamento de informação, recolhendo e efectuando 

tratamentos estatísticos elementares para a elaboração de mapas e quadros; 

recolhe, examina, confere e procede à escrituração de dados relativos às 

transacções financeiras e contabilísticas; recolhe, examina e confere 

elementos constantes dos processos, anotando faltas ou anomalias e 

providenciando a sua correcção e andamento, através de ofícios e informações, 

em conformidade com a legislação existente; verifica e regista as presenças, 

ausências, atrasos e justificações, em mapas de assiduidade a assiduidade do 

pessoal de serviço fora das instalações, participação de faltas, de 

sinistros, mapa de férias; exerce as demais funções, procedimentos, tarefas 

ou atribuições que lhe são cometidas por lei, deliberação, despacho ou 

determinação superior e efectua os demais procedimentos constantes do 



Regulamento da Estrutura e Organização dos Serviços da CMVV para a sua área 

de trabalho. 

Serviço a que se destina: Divisão de Obras Municipais, nomeadamente, Sector 

Administrativo e Divisão de Urbanismo e Ambiente, nomeadamente, Sector de 

Apoio Administrativo, Projectos, Planeamento Urbanístico e SIG 

 

2. Local de Trabalho: Área do Município de Vila Viçosa 

 

3. Posição remuneratória de referência: 1ª posição remuneratória, nível 1 da 

tabela remuneratória única, da carreira de assistente técnico, a que 

corresponde o montante de (euro) 703,13 €. 

 

4. Em cumprimento do disposto no artigo 34º da Lei n.º 25/2017, de 30/05, 

conjugado com o artigo 2º da mesma lei, declara-se que não foram efetuadas as 

consultas prévias à EGRA (Entidade Gestora da Valorização Profissional nas 

Autarquias), nos termos dos artigos 16º e 16º-A do Decreto-Lei n.º 209/2009, 

de 3/09, uma vez que, no âmbito da Comunidade Intermunicipal do Alentejo 

Central (CIMAC), que integra o Município de Vila Viçosa, a mesma não se 

encontra constituída e, que na área do Município de Vila Viçosa não existem 

candidatos em requalificação. 

 

5. Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-

A/2019, de 30/04, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 

11/01, declara-se não estarem constituídas reservas de recrutamento no 

Município de Vila Viçosa para os postos de trabalho a preencher. 

 

6. Prazo de Validade: Os procedimentos concursais são válidos para 

o preenchimento dos postos de trabalho em referência e para 

ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 

meses, conforme estabelecido no n.º 3 do art.º 30.º da Portaria 

n.º 125-A/2019, de 30/04, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-

A/2021, de 11/01. 

 

7. Legislação Aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20/06 e seu Anexo 

(LTFP), Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3/09, Portaria n.º 125-A/2019, 

de 30/04, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11/01, 

e Código do Procedimento Administrativo. 

 

8. Requisitos gerais de admissão são os previstos no artigo 17º do anexo à 

LTFP, nomeadamente: 

 

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional; 

b) Ter 18 anos de idade completos; 

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o 

exercício das funções a que se candidata; 

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções; 

e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória. 

 

9. Requisitos especiais: os candidatos deverão possuir o 12º ano de 

escolaridade, não se admitindo a possibilidade de substituição do nível 

habilitacional por formação e/ou experiência profissional. 

 

 

10. Âmbito do Recrutamento:  O recrutamento é feito por procedimento 

concursal restrito aos trabalhadores detentores de um vínculo de emprego 

público por tempo indeterminado, de acordo com o n.º 3 do artigo 30º do anexo 

à Lei n.º 35/2014, de 20/06. Em caso de impossibilidade de ocupação dos 

postos de trabalho por aplicação da norma atrás descrita, proceder-se-à ao 

recrutamento de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem 

vínculo de emprego público, de acordo com os n. os 4 a 9 do artigo 30.º do 

anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 



35/2014, de 20/06, e a deliberação da Câmara Municipal de 3/03/2021, tendo em 

conta os princípios de racionalização e eficiência, designadamente, 

celeridade, economia processual e aproveitamento dos atos numa lógica de 

contenção de custos. 

 

11. Impedimentos de admissão: Nos termos da alínea K) do n.º 4 do artigo 11.º 

da Portaria n.º 125-A/2019, de 30/04, alterada e republicada pela Portaria 

n.º 12-A/2021, de 11/01, não podem ser admitidos candidatos que, 

cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 

categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem idênticos postos de 

trabalho previstos no mapa de pessoal do Município de Vila Viçosa para cuja 

ocupação se publicita o procedimento. 

 

12.  Prazo e formalização das candidaturas: 
 

12.1. Prazo: 10 dias úteis, a contar da data de publicação do 

presente aviso na BEP – Bolsa de Emprego Público, nos termos do 

art.º 18.º da 125-A/2019, de 30/04, alterada e republicada pela 

Portaria n.º 12-A/2021, de 11/01. 

 

12.2. Formalização das candidaturas: Nos termos do artigo 19º da Portaria n.º 

125-A/2019, de 30/04, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021 de 

11/01, a apresentação da candidatura é efectuada em suporte electrónico, até 

ao termo do prazo fixado, mediante preenchimento de formulário obrigatório, 

disponível na página electrónica da Câmara Municipal de Vila Viçosa, em 

www.cm-vilavicosa.pt 

 

12.2.1. Na apresentação da candidatura, a validação é feita por submissão do 

formulário disponibilizado para esse efeito, anexando os seguintes 

documentos, devendo o candidato guardar o comprovativo: 

 

a) Fotocópia do Certificado de habilitações literárias, sob pena de exclusão 
em caso de não apresentação; 

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, sob pena de exclusão em caso 
de não apresentação, uma vez que invalida a aplicação do método de seleção 

avaliação curricular, acompanhado de fotocópia dos documentos comprovativos 

das formações e da experiência profissional declarados no curriculum; 

 

12.2.2. Os candidatos que sejam detentores de relação jurídica de emprego 

público, devem, ainda, apresentar declaração emitida pelo serviço onde o 

candidato se encontra a exercer funções, devidamente atualizada e 

autenticada, onde conste, de forma inequívoca a modalidade de vínculo de 

emprego público, bem como da carreira e da categoria de que seja titular, da 

posição, nível remuneratório e remuneração base que detém, com descrição 

detalhada das funções, atividades, atribuições e competências inerentes ao 

posto de trabalho ocupado pelo candidato e do órgão ou serviço onde exerce 

funções, devendo a mesma ser complementada com informação referente à 

avaliação do desempenho relativa ao último ciclo avaliativo, sob pena de 

exclusão. 

 

12.2.3. Os candidatos que se encontrem vinculados com contrato de trabalho em 

funções públicas no Município de Vila Viçosa, ficam dispensados de apresentar 

os documentos comprovativos dos factos constantes do currículo, desde que 

refiram no formulário de candidatura que os mesmos se encontram no respetivo 

processo individual. 

 

12.2.4. Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, 

formação, experiência e avaliação do desempenho que se encontrem devidamente 

concluídos e comprovados com fotocópia. 

 

12.3. Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de 

dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apresentação de 

documentos comprovativos das respetivas declarações. 

http://www.cm-vilavicosa.pt/


 

12.4. As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 

termos da Lei. 

 

12.5. Do formulário electrónico de candidatura deve, 

obrigatoriamente, constar os seguintes elementos: 

 

a)  Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com 
a indicação da carreira, categoria e atividade caraterizadoras do 

posto de trabalho a ocupar, bem como referência ao código da 

publicitação do procedimento (mencionar o código de oferta da BEP 

– Bolsa de Emprego Público); 

b)  Identificação completa do candidato (nome completo, data de 

nascimento, sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal, 

endereço postal, endereço de correio eletrónico e número de 

telefone); 

c)  Habilitações Literárias; 
d)  A identificação da relação jurídica de emprego público 

previamente estabelecida, se for caso disso, com menção expressa 

da carreira, categoria de que é titular, da posição remuneratória 

que detém nessa data, da atividade que executa e do órgão ou 

serviço onde exerce funções; 

e)  Situação em que se encontra relativamente aos requisitos de 

admissão previstos no artigo 17º da LTFP aprovada em anexo à Lei 

n.º 35/2014, de 20/06, referidos no ponto 8. deste aviso; 

f)  Os candidatos devem declarar no requerimento serem verdadeiros 

os factos constantes da candidatura. 

 

13. Métodos de Seleção, Critérios Gerais e Ponderações:  

 

Nos termos do n.º 5 do artigo 56º do anexo à LTFP o método de seleção a 

utilizar é o previsto no n.º 6 do artigo 36º da referida lei, isto é: 

 

Avaliação curricular (AC), de acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 5º da 

Portaria n.º 125-A/2019, de 30/04, alterada e republicada pela Portaria n.º 

12-A/2021, de 11/01; 

13.1. Avaliação curricular (AC) – visa analisar a qualificação dos 

candidatos, ponderando os elementos de maior relevância para o posto de 

trabalho, com base na análise do respectivo curriculum vitae, será expressa 

numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a 

classificação obtida através da média aritmética ponderada das classificações 

dos elementos a avaliar, de acordo com a seguinte fórmula: 

 

AC = 0,2 HA + 0,2 FP + 0,4 EP + 0,2 AD 

Em que: 

AC – Avaliação Curricular 

HA – Habilitações Académicas 

FP – Formação Profissional 

EP – Experiência Profissional 

AD – Avaliação de Desempenho 

 

 

Assim, serão ponderados os seguintes elementos que se entendem de maior 

relevância, tendo em conta o posto de trabalho a ocupar: 

 

a) Habilitação Académica (HA) – será valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
da seguinte forma: 

 

- As exigidas para o posto de trabalho (12º ano de escolaridade) – 18 

valores; 

- De grau superior – 20 valores. 



 

Apenas será considerada a habilitação académica devidamente comprovada por 

documento idóneo e concluída até ao termo do prazo para apresentação de 

candidaturas. 

 

b) Formação Profissional (FP) – são consideradas as áreas de formação e 

aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as competências 

necessárias ao exercício da função a desempenhar, numa escala de 0 a 20 

valores. Partindo de uma base de 4 valores a atribuir a todos os candidatos, 

com ou sem formação profissional ou com formação profissional que não esteja 

documentada, serão ainda consideradas as seguintes situações: 

 

i) Formação profissional directamente relacionada com o desempenho da função, 

adquirida através de acções de formação, seminários, colóquios, congressos, 

simpósios, entre outros, do seguinte modo: 

- Até 30 horas – 2 valores 

- Mais de 30 horas até 60 horas – 4 valores 

- Mais de 60 até 100 horas - 6 valores 

- Mais de 100 horas – 10 valores 

 
ii) Formação profissional indirectamente relacionada com o desempenho da 

função, adquirida através de acções de formação, seminários, colóquios, 

congressos, simpósios, entre outros, do seguinte modo: 

- Até 30 horas – 2 valores 

- Mais de 30 horas até 60 horas – 3 valores 

- Mais de 60 até 100 horas - 4 valores 

- Mais de 100 horas – 6 valores 

 

Apenas será considerada a formação profissional devidamente comprovada por 

documento idóneo e concluída até ao termo do prazo para apresentação de 

candidaturas. O júri procederá ao somatório da totalidade das horas de 

formação frequentadas atribuindo-lhe a pontuação que lhe corresponda. 

No caso de a duração das acções ser apresentada em dias é atribuído o total 

de 7 horas por cada dia de formação. 

 

c) Experiência Profissional (EP) – em que será considerado o desempenho 

efectivo das funções com incidência sobre a execução da actividade inerente 

ao posto de trabalho e o respectivo grau de complexidade, desde que 

respeitante a área de actividade a que se destina o procedimento concursal, 

numa escala de 0 a 20 valores, do seguinte modo: 

- Até 3 anos completos de experiência profissional – 8 valores 

- Superior a 3 anos e até 8 anos completos de experiência profissional – 12 

valores 

- Por cada ano completo a mais de experiência profissional acresce um valor, 

com o limite de 20 valores. 

 

Apenas será considerado a experiência profissional devidamente comprovada por 

documento idóneo e que refira expressamente o período de duração da mesma e 

contenha a discriminação das funções efectivamente exercidas. 

 

d) Avaliação do Desempenho (AD) – será considerado o último período de 

avaliação em que o candidato cumpriu ou executou a atribuição, competência ou 

actividade idênticas à do posto de trabalho a ocupar, multiplicando-se por 4, 

de forma a ser expressa numa escala de 0 a 20 valores. 

Apenas será considerada a avaliação de desempenho devidamente comprovada por 

documento idóneo e que refira expressamente a avaliação final, mediante a 

respectiva menção quantitativa. 

Caso o candidato não possua, por razões que não lhe sejam imputáveis, 

avaliação de desempenho relativa ao período a considerar, o júri deve prever 

face ao disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 8º da Portaria n.º 125-

A/2019, de 30 de Abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021 de 

11/01 um valor positivo a considerar na formula classificativa, pelo que o 



Júri deliberou, por unanimidade, atribuir 2,5 valores, atendendo ao fixado no 

SIADAP para um desempenho ADEQUADO. 

  

Classificação final (CF) - A ordenação final dos candidatos, que completem o 

procedimento, será efectuada numa escala de 0 a 20 valores, e resultará da 

seguinte fórmula: 

CF = AC 

 

13.2. Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases 

que comportem, é eliminatório, sendo excluído do procedimento o 

candidato que não compareça ou que tenha obtido uma valoração 

inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 

aplicado o método ou fase seguintes. 

    

14.   Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto 

no art.º 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30/04, alterada e 

republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11/01, de 6/04. Mantendo-se 

a igualdade será considerado, de forma decrescente, os seguintes 

critérios: 

 

a)  Valoração da Experiência Profissional para as funções em 

causa; 

b)  Valoração da Formação Profissional; 

c)  O que for detentor de habilitação académica superior; 

d)  Preferência pelo candidato de maior idade. 

 

15.   As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 

respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a 

utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 

do método, são publicitadas em www.cm-vilavicosa.pt, de acordo com 

o n.º 6, do art.º 11.º, da Portaria n.º 125-A/2019, de 30/04, 

alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11/01. 

 

16.   De acordo com o art.º 22.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30/04, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11/01, os 

candidatos excluídos serão notificados para a realização da 

audiência prévia nos termos do Código do Procedimento 

Administrativo, pela forma prevista no artigo 10º da portaria já 

referida. 

 

17.   A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 

seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada 

alfabeticamente, afixada em local visível e público das 

instalações da Câmara Municipal de Vila Viçosa e publicitada na 

página eletrónica (www.cm-vilavicosa.pt). 

 

18.   A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após 

homologação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, 

afixada no Edifício dos Paços do Concelho e publicitada na sua 

página eletrónica. Os candidatos serão notificados através da 

forma prevista no art.º 10.º da Portaria 125-A/2019, de 30/04, 

alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11/01. 

 

19.   Candidatos portadores de deficiência:  
 

Nos termos do n.º 2 do artigo 3º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 

3/02, é garantida a reserva de um lugar para candidatos com 

deficiência com um grau de incapacidade igual ou superior a 60%. 

 

 

19.1. Os candidatos com deficiência com grau de incapacidade igual 

ou superior a 60% devem declarar no requerimento de admissão, sob 

compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 



deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no 

processo de selecção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 

supramencionado. 

 

20.  Composição e identificação do Júri do Procedimento Concursal: 
 

Presidente: Antónia de Fátima Rocha Garcia Caeiro Casaca, técnico 

superior 

1.º Vogal: Palmira da Iria Galhardas Barroso, técnico superior  

2.º Vogal: Valter André Correia Tomás Pires, técnico superior 

 

Suplentes: 

1.º Vogal: Vitor Manuel Casa Branca Ramos, chefe de divisão de 

urbanismo e ambiente 

2.º Vogal: Domingos Augusto Galhardas Pratas, técnico superior 

 

 

Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Júri, este 

será substituído pelo vogal nomeado imediatamente a seguir. 

 

21.  Em cumprimento da alínea h) do art.º 9.º da Constituição, a 

Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 

ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 

e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 

providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 

qualquer forma de discriminação. 

 

22.   Nos termos do disposto no n.º 1 do art.º 11.º da Portaria n.º 
125-A/2019, de 30/04, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, 

de 11/01, o presente aviso será publicitado: 

- Na 2.ª série do Diário da República, por extrato; 

- Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil 

seguinte à publicação no Diário da República; 

- Na página eletrónica da Câmara Municipal de Vila Viçosa (www.cm-

vilavicosa.pt), por extrato, a partir da data de publicação na BEP 

– Bolsa de Emprego Público. 

 

 

Vila Viçosa, 9 de abril de 2021 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

 

(Manuel João Fontainhas Condenado, Prof.) 

 

 

 

http://www.bep.gov.pt/

